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HABILITANDO OS CANDIDATOS PARA ADOÇÃO

A adoção de uma criança ou de um adolescente deve ser pleiteada no 
Juizado da Infância do domicílio do postulante, nos moldes do art. 50 da Lei 
Federal nº 8.069/90.

Todavia, é importante salientar que, dentre as inovações introduzidas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA, destaca-se aquela que tornou a 
adoção direta, por muito chamada pelo nome técnico de “intuito personae”, 
como uma exceção, cabível apenas nas restritas hipóteses do art. 50, §13, 
I, II, e III do ECA.

 A regra para adotar prevê a habilitação do pretendente na Vara da 
Infância e da Juventude da Comarca na qual tem domicílio ou, inexistindo 
nela Vara Especializada, o cadastramento deve ser requerido na Vara com-
petente para o processo de adoção. 

Para tanto, segue-se o passo a passo a ser cumprido para habilitação de 
pretendente a adoção:



1. Documentação Necessária para Habilitação 
(Art. 197, A, ECA)

•	Requerimento de Inscrição, com qualificação e dados pessoais, familia-
res (formulário para requerimento da inscrição fornecido pelo Juizado da 
Infância), acompanhado dos seguintes documentos:

•	 Cópia autenticada da certidão de nascimento ou casamento ou declara-
ção relativa a união estável;

•	 Cópias da cédula de identidade e inscrição no Cadastro de Pessoas 
físicas;

•	 Comprovante de renda e domicílio;

•	 Atestados de sanidade física e mental;

•	 Certidão de antecedentes criminais;

•	 Certidão negativa de distribuição cível.

2. Tramite do Processo

Inicialmente o pedido deve ser levado ao setor de distribuição. Feita a 
distribuição, o processo fica automaticamente incluído no sistema de con-
trole processual- Judwin.

 Após, a Secretaria da Vara da Infância ou da Vara competente autua o 
Processo e encaminha ao Juiz para o despacho inicial, abrindo-se vistas ao 
Ministério Público.

O Ministério Público que atua na área da infância apresenta cota solici-
tando todas ou algumas das hipóteses do Art. 197 E, ECA. Em sequência, 
os autos irão à equipe interprofissional para estudo psicossocial. Segue-se 
a participação do pretendente em programa de preparação nos aspectos, 
jurídicos, sociais e psicológicos da adoção.

Concluídas essas fases, o Juiz decidirá sobre os requerimentos do 
Ministério Público, inclusive sobre eventual necessidade de audiência e, só 
após, prolatará sentença. Se favorável, após o trânsito em julgado, o postu-
lante será incluído no Cadastro Nacional de Adoção- CNA e, ficará aguar-
dando a convocação para realizar a adoção. Regra geral, a convocação se 
faz pela ordem de antiguidade da inscrição. 

Em Pernambuco, o Conselho da Magistratura regulamentou o §1º do 
Art. 197 E, definindo os critérios sobre “a melhor solução no interesse do 
adotando”, evitando a simples ordem cronológica, através do Provimento 
nº 03/2010.

3. Base legal da tramitação do Processo de habilitação 

  Art. 197 B- A autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, dará vista dos autos ao Ministério Público, que no prazo de 05 (cinco) 
dias poderá: 

I - apresentar quesitos a serem respondidos pela equipe interprofissional 
encarregada de elaborar o estudo técnico a que se refere o art. 197-C desta 
Lei; 
II - requerer a designação de audiência para oitiva dos postulantes em juízo 
e testemunhas; 
III - requerer a juntada de documentos complementares e a realização de 
outras diligências que entender necessárias.

Art. 197-C.  Intervirá no feito, obrigatoriamente, equipe interprofissional a 
serviço da Justiça da Infância e da Juventude, que deverá elaborar estudo 
psicossocial, que conterá subsídios que permitam aferir a capacidade e o 
preparo dos postulantes para o exercício de uma paternidade ou maternida-
de responsável, à luz dos requisitos e princípios desta Lei.

§ 1o  É obrigatória a participação dos postulantes em pro-
grama oferecido pela Justiça da Infância e da Juventude 
preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis 
pela execução da política municipal de garantia do direito 
à convivência familiar, que inclua preparação psicológica, 
orientação e estímulo à adoção inter-racial, de crianças 
maiores ou de adolescentes, com necessidades específi-
cas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos.

Art. 197-D.  Certificada nos autos a conclusão da participa-
ção no programa referido no art. 197-C desta Lei, a autorida-
de judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, decidi-
rá acerca das diligências requeridas pelo Ministério Público 
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e determinará a juntada do estudo psicossocial, designando, conforme o 
caso, audiência de instrução e julgamento.

Parágrafo único. Caso não sejam requeridas diligências, ou 
sendo essas indeferidas, a autoridade judiciária determinará a junta-

da do estudo psicossocial, abrindo a seguir vista dos autos ao Ministério 
Público, por cinco dias, decidindo em igual prazo.

Art. 197-E.  Deferida a habilitação, o postulante será inscrito nos cadas-
tros referidos no art. 50 desta Lei, 8.242/91 com a Lei 12010/09 sendo a sua 
convocação para a adoção feita de acordo com ordem cronológica de habi-
litação e conforme a disponibilidade de crianças ou adolescentes adotáveis. 

§ 1o A ordem cronológica das habilitações somente poderá deixar de ser 
observada pela autoridade judiciária nas hipóteses previstas no § 13 do art. 
50 desta Lei, quando comprovado ser essa a melhor solução no interesse 
do adotando. 

§ 2o A recusa sistemática na adoção das crianças ou adolescentes indi-
cados importará na reavaliação da habilitação concedida.

4. O Curso de Preparação de Pretendentes

O programa de capacitação e preparação dos pretendentes à adoção 
a que se refere o art.197 C, deve ser analisado em conjunto com o disposto 
no artigo 50, § 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente. A competência 

para a sua organização e realização é do Juizado da Infância e da 
Juventude, através da equipe interprofissional. Pode e deve ter 

o apoio dos Grupos de Apoio a Adoção. 
De acordo com a Instrução Normativa Conjunta de 

nº 001/2013 do Tribunal de Justiça de Pernambuco, 
Corregedoria Geral de Justiça e Coordenadoria da Infância 
e Juventude, o Programa de Preparação de Pretendentes 
à adoção tem como requisitos: a) carga horária mínima 
de 12 h/a em três turnos de 04h. Ou dois turnos de 06h., 

ficando condicionada a emissão do certificado à participa-
ção efetiva em, pelo menos, 85% (oitenta e cinco por cento) do 
Encontro; b) um quantitativo mínimo e máximo de participantes 
que respeite as especificidades da demanda, estrutura física e 

disponibilidade de equipes técnica existentes, recomendando-se que nas 
Comarcas com menos de 08 (oito) pretendentes inscritos seja realizado de 
forma conjunta, por juízes de comarcas da mesma circunscrição.

4.1. O objetivo do Programa de Capacitação e Preparação dos Pretendentes à Adoção

•	 Preparar psicologicamente os pretendentes, levando-os a refletir sobre 
a sua motivação para adoção, com ênfase nas necessidades do adotando 
como também dos temores que possam expressar em torno do processo 
adotivo;

•	 Orientar e estimular à adoção inter-racial, de crianças maiores ou de ado-
lescentes, com necessidades específicas de saúde ou, com deficiências e 
de grupos de irmãos;

•	 Preparar para as questões jurídicas e para contato dos pretendentes com 
crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou institucional, em condi-
ções de serem adotados;

•	 Estimular à adoção legal;

4.2. A organização do Programa de Capacitação e Preparação 
dos Pretendentes à Adoção

Inicialmente, deve-se definir um cronograma previamente estabelecido 
e discutido, envolvendo todos aqueles postulantes à adoção, que estão em 
processo de cadastramento. A preferência é realizar uma preparação coleti-
va, em face da riqueza das trocas de informações e experiências.

O programa de capacitação e preparação dos pretendentes à adoção 
deve contar com a participação de pelo menos uma psicóloga e uma assis-
tente social da Vara da Infância, um juiz ou promotor de justiça e, sempre 
que possível, do Grupo de Apoio a Adoção.

4.3. A execução do Programa de Capacitação e Preparação 
dos Pretendentes à Adoção

Iniciar com a apresentação formal dos participantes do grupo e, da pro-
gramação a ser cumprida. 

Em seguida, oferecer aos participantes a possibilidade de manifestarem-
se quanto as suas expectativas com relação aos temas a serem tratados, 
como por exemplo: a motivação para adoção, revelação, desenvolvimento 
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da criança e do adolescente.  No contexto social: mitos e preconceitos, 
enfrentamento do  cotidiano escolar, questão relativa à alteração do nome 
do adotando, que apresenta reflexos no contexto social, estímulo à adoção 
inter-racial de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades es-
pecíficas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos. 

Em relação aos aspectos legais referentes à adoção deve-se abordar 
temas como:

a) o cadastro de adotantes e adotados: porque se cadastrar, quais as 
vantagens;
b) importância da reunião para o sucesso da adoção; 
c) Procedimentos: estudos técnicos, oitiva de testemunhas, audiências;
d) Poder familiar: causas para a sua perda e extinção; 
e) Efeitos da adoção: mandado de cancelamento e novo registro, altera-
ção de prenome do adotado, irrevogabilidade;
f) O prazo para a conclusão da adoção, ou seja, a demora processual 
para o desfecho do processo e que agora foi fixado em 120 (cento e 
vinte) dias para a destituição do poder familiar;
g) Do contato dos participantes com crianças e adolescentes em acolhi-
mento familiar ou institucional, em condições de serem adotados.  

5. Sentença de Habilitação Transitada em Julgado

Somente após a conclusão do Processo de Habilitação, com sentença 
proferida pelo Juiz, transitada em julgado será efetuada a inclusão 
dos pretendentes no Cadastro Nacional de Adoção - CNA, 
por magistrado ou servidor autorizado.

Com a inclusão dos pretendentes habilitados na comar-
ca, no Cadastro Nacional de Adoção, os mesmos estarão, 
automaticamente, aptos na Comarca dos seus respecti-
vos domicílios no Estado de Pernambuco e, nacionalmen-
te, podendo ser contatados por qualquer comarca que 
possua criança(s) com o perfil, por eles, definido.

ESQUEMA DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO PARA ADOÇÃO:

(Equipe interprofissional faz estudo psicossocial e inclui 
no curso, certificanda a participação no curso)

ESTUDO PSICOSSOCIAL
CURSO PREPARATÓRIO PARA PRETENDENTES À ADOÇÃO

(pretendente comparece à vara da comarca onde reside,  preenche modelo do 
requerimento, anexa documentos e protocola no judwin para formar processo)

REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO PARA ADOÇÃO

(secretaria autua e faz conclusão)
PROCESSO DE HABILITAÇÃO PARA ADOÇÃO

(48H - Ciência ao MP e encamenhamento 
à equipe interprofissional)

JUIZ - DESPACHO INICIAL

(para parecer final)
MINISTÉRIO PÚBLICO

SENTENÇA

Sentença indefere pedido - após trânsito em julgado: arquiva

após o trânsito em julgado: INCLUIR OS HABILITADOS NO CADASTRO 
NACIONAL DE ADOÇÃO - CNA e realizar a primeira busca

SENTENÇA DEFERE PEDIDO 
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